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Introdução
Em busca de invisibilidades

António Dornelas, Luísa Oliveira, Luísa Veloso e Maria das Dores Guerreiro

Portugal Invisível perspectiva-se como um ponto de partida para reflectir acerca das
invisibilidades da sociedade portuguesa. A nossa inspiração foi o livro La France
Invisible, cujos organizadores referem que constitui um “dispositivo de urgência,
para uma situação de urgência social, com o objectivo de propor outras grelhas de
leitura a um país que parece não saber mais quem é, acreditando ser transparente
para si próprio” (Beaud, Confavreux e Lindgaard, 2006: 8).

O sentido da palavra invisibilidade, que inspirou o título desta publicação, é
portador de vários significados. Portugal Invisível procura abarcar fenómenos da
realidade portuguesa que são menos visíveis socialmente. Nuns casos, os aspectos
tratados são invisíveis, porque ocorrem na esfera da privacidade dos indivíduos e
das famílias, como por exemplo a prostituição, ou a vida dos idosos; noutros casos,
trata-se dos mundos ocultos do trabalho e das empresas, como as clandestinidades
no trabalho ou o assédio moral; noutros casos ainda, porque, fazendo parte do quo-
tidiano e afectando fortemente a nossa vida individual e colectiva, se trata de
aspectos incompreensíveis pelo cidadão comum, dada a linguagem codificada que
é usada pelos peritos que a dominam, mesmo quando o seu discurso é público,
como no caso dos mercados financeiros e das agências de rating.

As invisibilidades sociais que marcam estes fenómenos ocorrem por razões tão
diversas quanto a diversidade temática dos temas abordados neste volume. Muitas
vezes são os próprios protagonistas que desenvolvem estratégias de ocultação des-
sas partes das suas vidas, por vergonha ou por medo da condenação e/ou desvalo-
rização social; noutros casos a ocultação de certas práticas sociais ocorre porque ro-
çam ou ultrapassam a esfera da legalidade, e o medo da condenação judicial ou da
perda de emprego prevalece sobre o sentido de justiça; noutros casos ainda, as ile-
galidades são cometidas por terceiros e consentidas pelos próprios. Neste último
caso, as regras do jogo social são muito semelhantes ao jogo das escondidas que as
crianças gostam de fazer, com a cumplicidade tácita dos adultos: tapa-se os olhos
para não se ver o lugar onde o outro se esconde, mas deixa-se uma fresta por onde
espreitar. Todos sabem os lugares em que uns e outros se escondem, e todos fingem
não saber, como no caso da prostituição, de algumas formas de trabalho não
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declarado ou, até há pouco tempo, dos efeitos que resultam das avaliações das
agências de rating. Ou todos conhecem quem, como e porquê se pisam os limites da
legalidade e todos fingem não saber, como no caso do assédio moral.

Em muitos dos casos relatados neste primeiro volume, várias ou todas estas ra-
zões de ocultação estão presentes simultaneamente , embora possa haver um traço
dominante em cada uma delas. E, apesar da diversidade dos temas abordados, há
traços que são comuns a todos eles: uma certa cumplicidade tácita que se desenvol-
ve entre os protagonistas destes processos, a vergonha social, o medo e a violência,
seja a violência exercidas por terceiros, seja a violência exercida sobre si próprios,
consciente ou inconscientemente. A dimensão subjectiva emerge de forma muito
evidente como fonte estruturadora destas dinâmicas sociais (Giddens, 1994).

Uma das questões suscitadas pela invisibilidade formal de alguns temas que
se abordam neste volume consiste em saber se, de que modo e em que medida a
parte “invisível” da realidade social condiciona e influencia as decisões tomadas
no lado “visível”. Dito de outro modo, a questão da invisibilidade suscita o proble-
ma de saber se e em que sentido seriam diferentes as decisões e as práticas das insti-
tuições e dos actores sociais perante um reforço da visibilidade crescente de fenó-
menos mais ou menos conhecidos, mas formalmente invisíveis. Como referem os
organizadores da obra que inspirou esta iniciativa, “a existência de invisíveis
numa sociedade que dispõe de inúmeros instrumentos para se conhecer convida a
repensar a questão dos usos sociais dos dispositivos de acção pública e das institui-
ções” (Beaud, Confavreux, e Lindgaard, 2006: 15).

A crescente visibilidade do papel e das consequências da actividade das
agências de rating ou a revelação das responsabilidades de hierarquias religiosas
na prática e na ocultação de práticas pedófilas parecem sugerir que, do mundo da
finança internacional à esfera da vida privada, a alteração das relações entre visibi-
lidade e invisibilidade condicionam comportamentos e são susceptíveis de alterar
práticas relevantes e duráveis.

Pelo que foi referido, importa afirmar que perspectivamos uma acepção de in-
visibilidade sob diversos ângulos e que pode ser objecto de leituras distintas. Propo-
mos três: a invisibilidade social, entendendo-a como abarcando realidades sociais que
não são visíveis para os cidadãos por razões diversas já salientadas, como é o caso da
condição social dos idosos; a invisibilidade codificada, aplicada a realidades que pers-
pectivam uma visibilidade colectiva, mas uma invisibilidade individual, como é o
caso do trabalho não declarado ou da prostituição; a invisibilidade sociológica, patente
em realidades escassamente analisadas pelos sociólogos e pelos cientistas sociais em
geral, quer por razões associadas à ausência das invisibilidades na agenda política
de investigação, quer às dificuldades óbvias que os investigadores encontram para a
sua análise, como é o caso da análise dos processos de segregação nas escolas ou do
assédio moral nos espaços de trabalho. Estes três tipos não são mutuamente exclusi-
vos, mas permitem esboçar uma reflexão, que cabe a todos os cidadãos, em torno das
realidades invisíveis e da urgência do seu reconhecimento social.

À invisibilidade encontram-se frequentemente associadas várias formas e ma-
nifestações de violência exercida sobre os indivíduos. Traduzida em acções, pala-
vras, espaços ou intervenções políticas, a violência constitui um traço das sociedades
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contemporâneas que oculta situações problemáticas vividas por indivíduos e por
grupos sociais que marcam as suas vidas. Já Pierre Bourdieu, na obra La Misère du
Monde, reúne registos e testemunhos de miséria e salienta a violência subjacente a
tais realidades. Aqui, trata-se de salientar que tal não se verifica apenas em situa-
ções de miséria e pobreza, mas que abarca pessoas e situações aparentemente lon-
ge de percursos de exclusão social. E referimo-nos não apenas a indivíduos, mas
também a instituições, empresas e organizações.

Os textos aqui reunidos resultam de um convite que dirigimos a um conjunto
de pessoas para nos proporem um texto sobre uma invisibilidade. Trata-se de um
conjunto heterogéneo de textos, na sua estrutura, dimensão e forma de abordagem
dos fenómenos sociais.

Assim, começamos com algumas reflexões sobre traços macroestruturais
que marcam as sociedades contemporâneas. O livro começa por propor o texto de
Sofia Terlica e de Bernardo Coelho, numa abordagem aos “Mercados financeiros:
instituições ocultas e dinâmicas invisíveis”. Os autores destacam o facto de estas
constituírem instituições incontornáveis das nossas sociedades e não apenas dos
sistemas financeiros. Trata-se de uma análise de uma realidade que ultrapassa as
fronteiras nacionais e que, simultaneamente, tem reflexos notórios na vida quoti-
diana dos indivíduos. Os autores propõem uma reflexão económica e sociológica
centrada nas agências de rating como caixas negras cujo desvendamento contribui
para uma clarificação da arquitectura do sistema financeiro.

Prosseguimos com o contributo de João Pedro Silva Nunes e de Luís Vicente
Baptista, “Lisboa invisível: reflexões sobre o trabalho de desocultação das microdi-
nâmicas metropolitanas”, que nos faculta as diversas perspectivas produzidas so-
bre a cidade de Lisboa, destacando a importância da reflexão sobre os espaços que
não se conhecem, sendo tratados como “inexistentes” ou “sombrios”, nas palavras
dos autores. Os bairros comummente descritos como problemáticos ganham visibi-
lidade, nomeadamente por razões de ordem política, mas os autores chamam a
atenção para o facto de nem todos os bairros onde vivem populações social e econo-
micamente carenciadas terem esta etiquetagem de bairros problemáticos. Acresce
ainda a invisibilidade das zonas de residência dos mais abastados, “os bairros que
não fazem as primeiras páginas dos jornais”, como referem Luís Baptista e João Pe-
dro Nunes. A referência a uma regionalização da cidade de Lisboa e aos processos
de segregação e estigmatização de alguns dos seus territórios, como é o caso de al-
guns dos bairros, permite ainda reflectir acerca da “visibilidade cíclica” de que são
objecto e que pode constituir um obstáculo à “desocultação sociológica” e, logo, à
permanência da sua invisibilidade.

As cidades são também constituídas por “Portões que se abrem e que se fe-
cham: processos de inclusão e de segregação nas escolas públicas portuguesas”.
Pedro Abrantes e João Sebastião reflectem criticamente sobre as principais trans-
formações recentes do sistema de ensino português e “a chegada da escola a todo o
país”. Estas mudanças não deixam, todavia, de ocultar processos sociais de segre-
gação no interior das escolas, dos quais se destacam três: os processos socialmente
selectivos de admissão dos alunos às escolas, os de distribuição destes alunos por
turmas e os modos de relação dos encarregados de educação com os professores.
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Todos evidenciam o papel da escola na manutenção e reprodução das desigualda-
des sociais e, concomitantemente, a segregação de que são alvo os alunos oriundos
de famílias mais desfavorecidas. Como referem os autores, apesar de os processos
de generalização e extensão do acesso à educação, prevalecem “processos infor-
mais e invisíveis no seio de instituições altamente formalizadas e burocratizadas,
como os sistemas educativos nacionais”. A democratização escolar exige, deste
modo, que a desocultação de tais processos contribua para a promoção e melhoria
do sucesso escolar e a prevenção do abandono que afectam, em particular, os mais
desfavorecidos, isto é, aqueles que de mais apoio necessitam nas nossas escolas.

Da escola, avançamos para outra instituição das nossas sociedades: o tra-
balho. António Dornelas, no seu texto intitulado “O trabalho não declarado é in-
visível?”, propõe uma reflexão acerca das relações entre trabalho declarado e
não declarado, as quais podem resultar de motivações diferentes e ter conse-
quências diversas em vários domínios da vida social visível. Quando ocorre em
ligação com situações de emprego declarado, o trabalho não declarado assenta
num pacto social oculto, nos termos do qual as vantagens de quem o compra e de
quem o vende são obtidas à custa do incumprimento dos deveres fiscais e parafis-
cais para com a sociedade, e dum acréscimo de riscos de vária ordem que são as-
sumidos, pelo menos em primeira instância, sobretudo por quem o vende, o que
reforça a assimetria de posições no mundo do trabalho.

Mas nem sempre é assim, como mostra a investigação sobre o trabalho do-
méstico, que se sucede neste livro, de Maria do Pilar González, “Trabalho domésti-
co: trabalho invisível?”, no qual se debate a questão do tempo dedicado às tarefas
domésticas, incluindo os cuidados à família, por contraposição ao trabalho mer-
cantil. A par, destaque-se que a sua invisibilidade, para além de ocultar o tempo de-
dicado à realização destas actividades, secundariza os seus benefícios, incluindo os
de carácter económico. Referimo-nos ao facto de o trabalho doméstico permitir às
famílias usufruir de bens e serviços a um valor inferior ao da sua obtenção no mer-
cado. Mas tal benefício pressupõe o exercício de actividades de trabalho que são
desigualmente distribuídas entre os membros do agregado familiar, com um peso
acrescido para as mulheres. A adopção de medidas de apoio social às famílias exi-
ge, deste modo, a visibilidade destas tarefas, a sua medida e a respectiva tradução
na divisão do trabalho.

Prosseguindo na esfera do trabalho, o capítulo 6 desta obra, da autoria de Luí-
sa Oliveira e de Luísa Veloso, foca a dimensão do “Assédio moral no trabalho”,
completada com o sugestivo subtítulo “Vamos fingir que não existe”. Discutindo o
facto de os espaços de trabalho serem contextos de exercício de actos de violência
sobre os indivíduos, as autoras destacam a urgência da sua análise e desvenda-
mento, apresentando casos de vítimas de tais práticas e testemunhos de profissio-
nais que se deparam com estes quotidianamente: advogados e psiquiatras. O assé-
dio moral no trabalho encontra-se relacionado com vários aspectos, dos quais se
destaca a adopção, por parte das empresas e das organizações em geral, de méto-
dos de organização do trabalho, de gestão da produção e dos recursos humanos em
que alguns dos procedimentos são atentados efectivos à saúde mental e física dos
trabalhadores. Os casos multiplicam-se em Portugal e urge uma reflexão crítica
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sobre eles por parte das instâncias do poder público, mas também de todos os cida-
dãos. O capítulo termina com um texto da jornalista Rita Colaço — “A secretária
vazia” —, convidada pelos autores para escrever sobre o seu trabalho neste
domínio.

Da esfera pública do trabalho avançamos para o domínio privado nos capítu-
los que se seguem. Dupla invisibilidade. “Violência na família: (in)visibilidades de
um velho problema social” são-nos apresentadas por Isabel Dias e Maria das Dores
Guerreiro numa reflexão sobre as vítimas de violência doméstica, com destaque
para as crianças, as mulheres e os idosos. Mas as autoras salientam também a vio-
lência, mais invisível ainda, sobre os homens, infligida pelas mulheres e pelos fi-
lhos. Os estudos realizados pelos sociólogos têm sido cruciais para desvendar esta
realidade e chamar a atenção para a necessidade de tais análises enformarem medi-
das de política pública direccionadas para a intervenção sobre este problema social
que afecta as famílias portuguesas.

Na esfera da família, Ana Alexandre Fernandes, Ana Paula Gil e Inês Gomes
propõem abordar os cidadãos “fora de cena”, e as suas “invisibilidades sociais na
última etapa da trajectória de vida”. Trata-se de um olhar mais focalizado sobre,
nas palavras das autoras, as “condições sociais dos reformados, dos velhos e dos
cuidadores familiares no domínio privado da vida doméstica”. Esta realidade tem
vindo a agudizar-se com o aumento do número de pessoas em idade avançada, isto
é, com mais de 80 anos. Recorrendo a depoimentos de pessoas idosas e reformadas,
discutem-se as consequências que este acréscimo da longevidade tem na estrutura
das famílias, na esfera do trabalho e na vivência da designada terceira idade. Os cui-
dados exigidos são acrescidos, incorporando uma parte do trabalho doméstico não
declarado. Atrajectória da velhice e da reforma constitui, assim, um domínio de invi-
sibilidade de debate urgente, atendendo ao avolumar desta realidade e à ausência de
condições sociais adequadas e diferenciadas para os mais idosos.

O último capítulo deste livro é dedicado à prostituição. Alexandra Oliveira e
Bernardo Coelho, com o título sugestivo “As prostitutas não são coisas que se me-
tam na cama: subjectividade e poder em acompanhantes e prostitutas de rua”, pro-
põem uma leitura desta realidade social, focalizando-se em acompanhantes de
luxo e em prostitutas de rua, em articulação com a estrutura da sociedade. A refle-
xão dos autores vai mais longe, argumentando que “não existem desviantes em si
mesmos, mas sim uma relação entre actores na qual uns acusam outros de estarem
consciente ou inconscientemente a quebrar, com o seu comportamento, limites de
determinada situação de interacção”. Ser prostituta de rua ou acompanhante cons-
titui, neste sentido, uma etiquetagem socialmente atribuída e que legitima a sua in-
visibilidade, porque associada a comportamentos considerados imorais. A invisi-
bilidade social destes grupos sociais acarreta a sua segregação social e impede o
pleno gozo dos direitos de cidadania que lhes é devido.

Diz-se, como frase feita, que a prostituição é a profissão mais velha do mundo.
Para além de velha, ultrapassa as fronteiras nacionais. Do fim voltamos ao princípio,
aos mercados financeiros e à sua amplitude internacional, com consequências na
vida quotidiana de todos nós. Invisíveis e omnipresentes, assim são os fenómenos
que este livro procura contribuir para desocultar. Numa perspectiva de arranque,

INTRODUÇÃO 5



porque é infinita a lista de fenómenos sociais caracterizados pela sua invisibilida-
de. A pesquisa prossegue.

Terminamos com uma palavra de agradecimento a todos os autores que
amavelmente aceitaram este desafio, à Fundação Calouste Gulbenkian pelo apo-
io financeiro à edição deste livro e ao João Frutuoso, jovem investigador que nos
acompanhou e contribuiu para a reunião, organização e visibilidade dos textos.
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